
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.006 - RS (2013/0123784-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT 
  JÚLIO CÉSAR GOULART LANES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE HORAS-EXTRAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS QUANDO EFETUADOS NA 
FORMA DO ART. 74 DA LEI N. 9.430/96. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.358.281/SP, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual incide contribuição 
previdenciária sobre horas-extras. 
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
há vedação expressa, prevista no art. 26 da Lei n. 11.457/07, de 
compensação de débitos de contribuições previdenciárias quando efetuados 
na forma do art. 74 da Lei n. 9.430/96.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV – Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 
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Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.006 - RS (2013/0123784-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT 
  JÚLIO CÉSAR GOULART LANES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83/STJ.

Sustentam os Agravantes, em síntese, não ser aplicável o 

óbice processual apontado. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.006 - RS (2013/0123784-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT 
  JÚLIO CÉSAR GOULART LANES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão aos Agravantes.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 1.985/1.990e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por WMS 
SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA, contra acórdão 
prolatado, por unanimidade, pela 1ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região no julgamento de apelação e 
remessa oficial, assim ementado (fl. 1723e):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. COMPENSAÇÃO.
Prazo prescricional. Marco temporal eleito pelo 
Supremo Tribunal Federal para aplicabilidade da 
LC nº 118/05. Prescrição das parcelas 
recolhidas há mais de cinco anos do 
ajuizamento. Reconhecido o direito, o indébito 
pode ser objeto de compensação com parcelas 
relativas a tributo de mesma espécie e 
destinação constitucional, corrigidas pela SELIC 
desde a data do recolhimento.

Documento: 1424565 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/08/2015

Página  4 de 4



 
 

 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
1778/1781e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
I. Art. 22, I, da Lei n. 8.212/91 – não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor pago à guisa de horas-extras; e
II. Art. 74, da Lei n. 9.430/96 – é possível o 
reconhecimento do direito à compensação do crédito apurado 
em razão de pagamento indevido da contribuição 
previdenciária.
Com contrarrazões (fls. 1895/1904e), o recurso foi admitido 
(fls. 1956/1957e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1979/1982e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
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Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, no julgamento do 
Recurso Especial 1.358.281/SP, sob a sistemática do art. 
543-C do Código de Processo Civil, segundo o qual incide 
contribuição previdenciária sobre horas-extras.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, 
DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA
 1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC para definição do 
seguinte tema: "Incidência de contribuição 
previdenciária sobre as seguintes verbas 
trabalhistas: a) horas extras; b) adicional noturno; 
c) adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA E BASE DE CÁLCULO: 
NATUREZA REMUNERATÓRIA
 2. Com base no quadro normativo que rege o 
tributo em questão, o STJ consolidou firme 
jurisprudência no sentido de que não devem 
sofrer a incidência de contribuição previdenciária 
"as importâncias pagas a título de indenização, 
que não correspondam a serviços prestados 
nem a tempo à disposição do empregador" 
(REsp 1.230.957/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C 
do CPC).
3. Por outro lado, se a verba possuir natureza 
remuneratória, destinando-se a retribuir o 
trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição.
ADICIONAIS NOTURNO, DE 
PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 
INCIDÊNCIA
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 4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as 
horas extras e seu respectivo adicional 
constituem verbas de natureza remuneratória, 
razão pela qual se sujeitam à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no REsp 
1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no 
AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 
1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 
1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 
1.330.045/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 
486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
9/11/2009).
PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO 
CONHECIMENTO
 5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a 
assentar que, na hipótese dos autos, o prêmio 
pago aos empregados possui natureza salarial, 
sem especificar o contexto e a forma em que 
ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrente tenham denominado a 
rubrica de "prêmio-gratificação", apresentam 
alegações genéricas no sentido de que se 
estaria a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de 
modo que a deficiência na fundamentação 
recursal não permite identificar exatamente qual 
a natureza da verba controvertida (Súmula 
284/STF).
7. Se a discussão dissesse respeito a abono, 
seria necessário perquirir sobre a subsunção da 
verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° 
do art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual prescreve 
que não integram o salário de contribuição as 
verbas recebidas a título de ganhos eventuais e 
os abonos expressamente desvinculados do 
salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta 
a característica de eventualidade ou se foi 
expressamente desvinculada do salário é tarefa 
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que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO
 9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008.
(REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/04/2014, DJe 05/12/2014).

Outrossim, no que diz respeito ao reconhecimento do direito à 
compensação do crédito apurado em razão de pagamento 
indevido da contribuição previdenciária, é firme a posição desta 
Corte no sentido de que, em que pese a Lei n. 11.457/07 ter 
atribuído à Receita Federal do Brasil a administração das 
contribuições previdenciárias previstas nas alíneas a, b e c, do 
parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91, há vedação 
expressa, prevista  no art. 26, de compensação de débitos de 
contribuições previdenciárias quando efetuados na forma do 
art. 74 da Lei n. 9.430/96.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA 
FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
26 DA LEI N. 11.457/07.
1. Entendimento desta Corte no sentido da 
impossibilidade de compensação dos créditos 
tributários administrados pela antiga Receita 
Federal com débitos de natureza previdenciária 
antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo 
art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes: REsp 
1277941/PB, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 16.11.2011; AgRg no 
REsp 1267060/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 24.10.2011.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1289260/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/12/2011, DJe 02/02/2012);

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FOLHA DE SALÁRIOS. COMPENSAÇÃO.  ART. 
74 DA LEI 9.430/96. CRÉDITOS DE TRIBUTOS 
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ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA 
FEDERAL COM DÉBITOS DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI 11.457/07. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de 
que, muito embora a Lei 11.457/2007 tenha 
atribuído à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil a administração das contribuições 
previdenciárias preconizadas nas alíneas a, b, e 
c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91 
(art. 2º), ela, em seu art. 26, veda expressamente 
o procedimento previsto no art. 74 da Lei 
9.430/96 para fins de compensação de débitos 
de contribuições previdenciárias.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 416.630/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015).

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA SECRETARIA 
DA RECEITA FEDERAL COM 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI N. 
11.457/07.
Nos termos da jurisprudência do STJ, é 
impossível a compensação de créditos 
tributários administrados pela antiga Secretaria 
da Receita Federal com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS 
(contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo 
art. 26 da Lei n. 11.457/07.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1426432/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0123784-8 REsp 1.383.006 / RS

Números Origem:  50038905820104040000  50100452020104047100  RS-50100452020104047100  
TRF4-50038905820104040000

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT

JÚLIO CÉSAR GOULART LANES
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT

JÚLIO CÉSAR GOULART LANES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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